
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3127036 - MT (2025/0482689-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LUANA MATTANA SEBBEN
ADVOGADO : GUSTAVO CRESTANI FAVA - MT013038O
AGRAVADO : JOAO CARLOS BONATTI
ADVOGADO : LEANDRO CABRERA GALBIATI - PR031167

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE

ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO

DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  ART. 932, III,  DO CPC.

MULTA  (ART.  1.021,  §  4º,  DO  CPC).  NÃO  APLICAÇÃO.  AGRAVO

INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,

apresentado  em  desacordo  com  os  requisitos  preconizados  pelo

art.  932, III,  do  CPC,  não  impugna  os  fundamentos  da  respectiva

inadmissibilidade (deficiência no cotejo analítico).

2.  A multa  do art.  1.021,  §  4º,  do CPC não é automática,  exigindo

caráter manifestamente inadmissível, abusivo ou protelatório do agravo

interno, hipótese não verificada.

3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  15/09/2026 a  22/09/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA60273254 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 23/09/2026 14:36:32
Publicação no DJEN/CNJ de 25/09/2026. Código de Controle do Documento: 57debc6b-4313-4750-9357-21ba025e90c5



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3127036 - MT (2025/0482689-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LUANA MATTANA SEBBEN 
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE

ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO

DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  ART. 932, III,  DO CPC.

MULTA  (ART.  1.021,  §  4º,  DO  CPC).  NÃO  APLICAÇÃO.  AGRAVO

INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,

apresentado  em  desacordo  com  os  requisitos  preconizados  pelo

art.  932, III,  do  CPC,  não  impugna  os  fundamentos  da  respectiva

inadmissibilidade (deficiência no cotejo analítico).

2.  A multa  do art.  1.021,  §  4º,  do CPC não é automática,  exigindo

caráter manifestamente inadmissível, abusivo ou protelatório do agravo

interno, hipótese não verificada.

3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  LUANA  MATTANA  SEBBEN

(LUANA) contra decisão monocrática da Presidência deste Superior Tribunal de Justiça

que não conheceu do agravo em recurso especial na demanda em que figura como

parte agravada JOÃO CARLOS BONATTI (JOÃO).
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Nas razões do agravo (e-STJ, fls. 809-814), LUANA afirma ter impugnado, de

modo  específico,  o  fundamento  de  deficiência  de  cotejo  analítico  apontado  na

inadmissão,  com tópico próprio e quadro comparativo,  além de invocar precedentes

desta Corte sobre o art. 1.007, § 4º, do CPC. 

Houve  impugnação  ao  agravo  interno  por  JOÃO  (e-STJ,  fls.  820-825),

com pedido de aplicação de multa do 1.021, § 4º, do CPC, defendendo a manutenção

do não conhecimento do agravo em recurso especial por incidência da Súmula 182/STJ

e demais óbices. 

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido

nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Da análise do presente inconformismo se verifica que, conforme consignado

na decisão impugnada, o agravo em recurso especial não se dirigiu especificamente

contra todos os fundamentos da decisão que inadmitiu  o  apelo nobre,  pois  LUANA

MATTANA  SEBBEN,  na  ocasião,  não  refutou,  de  forma  arrazoada,  o  óbice  de

deficiência do cotejo analítico.

E  isso  não  fez  porque,  nas  razões  do  seu  agravo  em  recurso  especial,

limitou-se  a  alegar  que  genericamente  a  inexistência  do  óbice  apontado  sem

apresentar, de forma clara, direta e específica, como, na petição de recurso especial, foi

realizado  o  necessário  e  devido  cotejo  analítico  apto  a  demonstrar  a  existência  de

dissídio interpretativo.

Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não impugnou

adequadamente o óbice anteriormente mencionado, e nada trazido neste agravo interno

é capaz de contrariar tal entendimento.

Conforme já decidiu o STJ:

[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte  recorrente  impugnar  todos  os  fundamentos  suficientes  para
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o julgamento
proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado, ou seja, não
basta que faça alegações genéricas em sentido contrário às afirmações
do julgado contra o qual se insurge. 
(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda
Turma, DJe 26/11/2008)

No mesmo sentido, seguem os precedentes:
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ALTERAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE.
DECISÃO  AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.
ART. 932, INCISO III, DO CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
1. Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto,
de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto,
sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 932, inciso III,  do
CPC).
2. No  que  diz  respeito  à  Súmula  nº  7/STJ,  não  basta  a  parte
sustentar genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem
explicitar,  à luz da tese recursal trazida no recurso especial,  de
que  maneira  a  análise  não  dependeria  do  reexame  de  provas.
Precedentes. 
[...] 
7. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n.  2.671.671/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS  CUEVA,  Terceira  Turma,  julgado  em  25/11/2024, DJe  de
3/12/2024 – sem destaques no original)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DA  TOTALIDADE  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  932, III,  DO
CPC/2015 . MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015.
NÃO  INCIDÊNCIA.  HONORÁRIOS  RECURSAIS.  MAJORAÇÃO  EM
AGRAVO  INTERNO.  DESCABIMENTO.  AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO.
1. É  dever  da  parte  agravante  combater  especificamente  a
totalidade dos fundamentos da decisão agravada, demonstrando o
desacerto do decisum que negou seguimento ao recurso especial,
sob pena de aplicação do art. 932, III, do Código de Processo Civil
de 2015.
[...] 
6. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n.  2.728.453/SC, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024
– sem destaques no original)

Em suma, o agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez que

apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do CPC,

sendo impositiva a manutenção da decisão agravada em todos os seus termos. 

Por derradeiro, conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem

a Segunda Seção do STJ, a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC,

requerida por JOÃO, não é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica do

não provimento do agravo interno em votação unânime. 

A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada

em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno

mostre-se manifestamente inadmissível  ou que sua improcedência seja de tal  forma

evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva
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ou protelatória  (AgInt  nos  EREsp nº  1.120.356/RS,  Rel.  Ministro  MARCO AURÉLIO

BELLIZZE, Segunda Seção, j. em 24/8/2016, DJe de 29/8/2016). 

Nessa  toada,  confiram-se  os  seguintes  julgados:  AgInt  no  AREsp  nº

605.532/SP,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  Quarta  Turma,  j.  em

31/8/2020, DJe  de  9/9/2020; e  AgInt  no  AREsp  nº  1.590.140/PR,  Rel.  Ministro

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. em 31/8/2020, DJe de 3/9/2020.

Assim, não há que se falar na aplicação da aludida multa, uma vez que, no

caso, o manejo do agravo interno por parte de LUANA, por si só, não deve ser tido

como abusivo ou protelatório. 

Desse  modo,  não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de

evidenciar  a  inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela  decisão  agravada,  o

presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,

devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.127.036 / MT

Número Registro: 2025/0482689-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00004668220148110046 10185601920258110000 4668220148110046 646762017 

Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUANA MATTANA SEBBEN 
ADVOGADO : GUSTAVO CRESTANI FAVA - MT013038O
AGRAVADO : JOAO CARLOS BONATTI 
ADVOGADO : LEANDRO CABRERA GALBIATI - PR031167

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CHEQUE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUANA MATTANA SEBBEN 
ADVOGADO : GUSTAVO CRESTANI FAVA - MT013038O
AGRAVADO : JOAO CARLOS BONATTI 
ADVOGADO : LEANDRO CABRERA GALBIATI - PR031167

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
15/09/2026 a 22/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de setembro de 2026
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